
 

TST-E-ED-RR-20631-53.2017.5.04.0641 

Embargante LEDIR DE SOUZA DA MOTTA 

Embargado MUNICIPIO DE CRISSIUMAL. 
MALR/vln 

 

 

VOTO DIVERGENTE 

Ministro Alexandre Luiz Ramos 

 

Trata-se de recurso de agravo admitido e convertido em 

embargos contra decisão exarada pela 6ª Turma desta Corte, que conheceu do 

recurso de revista do Município reclamado, por contrariedade à Súmula nº 448, I, 

do TST, e, no mérito, deu-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento 

de adicional de insalubridade e seus reflexos. 

 

Prevaleceu nesta Subseção Especializada entendimento da 

maioria, conforme voto do redator, no sentido de conhecer e dar provimento ao 

recurso por contrariedade à Súmula 448, I, do TST, a fim de dar-lhe parcial 

provimento para restabelecer o acórdão regional quanto ao deferimento do 

adicional de insalubridade a partir de 3/10/2016, observando-se a base de cálculo 

ali definida, oportunidade em que fiquei vencido parcialmente, quanto à 

fundamentação.  

 

Eis o teor da ementa dessa decisão: 

 
“AGRAVO EM RECURSO DE EMBARGOS EM EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO EM RECURSO DE REVISTA. RECURSO DE EMBARGOS 

INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PERÍODO 

ANTERIOR E POSTERIOR À LEI Nº 13.342/2016. Dá-se provimento ao 

agravo para determinar o processamento do recurso de embargos para 

análise da indicação de contrariedade à Súmula 448, I, do TST. Agravo 

conhecido e provido. RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO SOB A 

ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PERÍODO ANTERIOR E POSTERIOR À LEI 

Nº 13.342/2016. Cinge-se a discussão se a reclamante, na função de 

agente comunitário de saúde, tem direito ao adicional de insalubridade. 

No caso em exame, a reclamante foi contratada em 9/2/2015, 
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encontrando-se o contrato de trabalho em vigor. A SBDI-1, notadamente 

após o julgamento do E-RR-207000-08.2009.5.04.0231, pacificou o 

entendimento no sentido de que as atividades dos agentes comunitários 

de saúde, ao realizarem visitas a pessoas eventualmente portadoras de 

doenças infectocontagiosas, em domicílios, não se encontram inseridas 

no Anexo 14 da NR-15 da Portaria 3.214/72 do Ministério do Trabalho e, 

portanto, não rendem ensejo ao pagamento do adicional de 

insalubridade. Ali se definiu que a existência de laudo pericial atestando 

a insalubridade das atividades do reclamante não é suficiente para 

afastar a conclusão de que a atividade de agente comunitário de saúde 

não consta da relação oficial de atividades insalubres elaborada pelo 

Ministério do Trabalho, não se podendo, mesmo por analogia, equiparar 

visitas domiciliares com o ambiente hospitalar. Com o advento da Lei nº 

13.342/2016, que alterou a Lei nº 11.350/2006, foi acrescentado o § 3º ao 

art. 9º-A da Lei nº 11.350/2006, segundo o qual “o exercício de trabalho 

de forma habitual e permanente em condições insalubres, acima dos 

limites de tolerância estabelecidos pelo órgão competente do Poder 

Executivo federal, assegura aos agentes de que trata esta Lei a 

percepção de adicional de insalubridade, calculado sobre o seu 

vencimento ou salário-base”. A partir da alteração legislativa promovida 

pela Lei 13.342, de outubro de 2016, passou-se a assegurar o direito ao 

adicional de insalubridade à referida categoria profissional, submetida a 

diversos agentes nocivos à saúde no desempenho da atividade de 

visitação à população, mediante ações domiciliares ou comunitárias, 

individuais ou coletivas. Ainda, a Emenda Constitucional nº 120, de 5 de 

maio de 2022, acrescentou o § 10 ao artigo 198, no qual se estabelece 

que “os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às 

endemias terão também, em razão dos riscos inerentes às funções 

desempenhadas, aposentadoria especial e, somado aos seus 

vencimentos, adicional de insalubridade”. Assim, é reconhecido que a 

exposição aos riscos é intrínseca à natureza da atividade desenvolvida 

pela categoria de trabalhadores e diante de tal cenário legal e 

constitucional, a partir da Lei nº 13.342/2016, não há falar em edição de 

normas diversas para se reconhecer o direito ao adicional de 

insalubridade aos agentes comunitários de saúde, sendo despicienda, 

inclusive, a verificação, por meio de laudo pericial, de que o trabalho é 

executado de forma habitual e permanente em condições insalubres, 

acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo órgão competente do 

Poder Executivo federal. Na hipótese, ficou registrado no acórdão 

prolatado pela Corte Regional de origem ser “inquestionável que, no 

contato com um número expressivo de pessoas, a reclamante fique 

sujeita à exposição a doenças de tal tipo, sendo, assim, devido o 

adicional postulado. Em que pese a reclamante não realizar 

procedimentos de saúde, o laudo é claro no sentido de que no 

desenvolvimento de suas atividades, há contato com "portadores de 

doenças diversas (...)”, tendo o Tribunal Regional mantido a sentença 

que considerou devido o adicional de insalubridade em grau médio. 

Nesse contexto, a egrégia Turma, ao excluir o direito ao adicional de 
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insalubridade à reclamante em período posterior à vigência da Lei 

13.342/2016, sendo incontroverso que a autora, como agente 

comunitária de saúde, desempenhava a atividade de visitas domiciliares, 

contrariou a orientação contida da Súmula 448, I, desta Corte. Recurso 

de embargos conhecido e parcialmente provido.” 

  

Passo à análise. 

A partir da vigência da Lei 13.342 - 05/05/2022, mediante 

constatação dos limites por PERÍCIA TÉCNICA é possível o deferimento de adicional 

de insalubridade a: 

 
"O exercício de trabalho de forma habitual e permanente em 

condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo 

órgão competente do Poder Executivo federal, assegura aos agentes de 

que trata esta Lei a percepção de adicional de insalubridade, calculado 

sobre o seu vencimento ou salário-base:" 

Nos termos do art. 190 da CLT: 

Art. 190 - O Ministério do Trabalho aprovará o quadro das 

atividades e operações insalubres e adotará normas sobre os critérios 

de caracterização da insalubridade, os limites de tolerância aos agentes 

agressivos, meios de proteção e o tempo máximo de exposição do 

empregado a esses agentes. 

Parágrafo único - As normas referidas neste artigo incluirão 

medidas de proteção do organismo do trabalhador nas operações que 

produzem aerodispersóides tóxicos, irritantes, alérgicos ou incômodos. 

Já o disposto no art. 191 do mesmo diploma legal diz que: 

Art. 191. A eliminação ou a neutralização da insalubridade 

ocorrerá: I - com a adoção de medidas que conservem o ambiente de 

trabalho dentro dos limites de tolerância; II - com a utilização de 

equipamentos de proteção individual ao trabalhador, que diminuam a 

intensidade do agente agressivo a limites de tolerância. 

Parágrafo único - Caberá às Delegacias Regionais do Trabalho, 

comprovada a insalubridade, notificar as empresas, estipulando prazos 

para sua eliminação ou neutralização, na forma deste artigo. 

Art. 192 - O exercício de trabalho em condições insalubres, acima 

dos limites de tolerância estabelecidos pelo Ministério do Trabalho, 

assegura a percepção de adicional respectivamente de 40% (quarenta 

por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) do 

salário-mínimo da região, segundo se classifiquem nos graus máximo, 

médio e mínimo. 
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Sendo o meio ambiente do Agente Comunitário de Saúde as 

residências das famílias atendidas, sem possibilidade de controle pelo empregador, 

persiste a possibilidade de que os EPIs fornecidos (se fornecidos) possam elidir ou 

reduzir a intensidade dos agentes agressivos a limites de tolerância, nos termos da 

NR 15 sobre a matéria: 

 
"A avaliação quantitativa de agentes aos quais o trabalhador está 

exposto exige a determinação da intensidade, no caso de agentes físicos, 

e da concentração ambiental, no caso dos agentes químicos. Devem ser 

realizadas avaliações quantitativas para ruído contínuo (Anexos n°s 1 e 

2), calor (Anexo n° 3), radiações ionizantes (Anexo n° 5), vibração (Anexo 

n° 8), agentes químicos (Anexo n° 11) e poeiras minerais (Anexo n° 12)." 

–  

15.4 A eliminação ou neutralização da insalubridade determinará a 

cessação do pagamento do adicional respectivo. 

15.4.1 A eliminação ou neutralização da insalubridade deverá 

ocorrer: a) com a adoção de medidas de ordem geral que conservem o 

ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância; b) com a 

utilização de equipamento de proteção individual. 

15.4.1.1 Cabe à autoridade regional competente em matéria de 

segurança e saúde do trabalhador, comprovada a insalubridade por 

laudo técnico de engenheiro de segurança do trabalho ou médico do 

trabalho, devidamente habilitado, fixar adicional devido aos empregados 

expostos à insalubridade quando impraticável sua eliminação ou 

neutralização. 

15.4.1.2 A eliminação ou neutralização da insalubridade ficará 

caracterizada através de avaliação pericial por órgão competente, que 

comprove a inexistência de risco à saúde do trabalhador. 

15.5 É facultado às empresas e aos sindicatos das categorias 

profissionais interessadas requererem ao Ministério do Trabalho, 

através das DRTs, a realização de perícia em estabelecimento ou 

setordeste, com o objetivo de caracterizar e classificar ou determinar 

atividade insalubre. 

15.5.1 Nas perícias requeridas às Delegacias Regionais do 

Trabalho, desde que comprovada a insalubridade, o perito do Ministério 

do Trabalho indicará o adicional devido. 

ANEXO N.º 14(Aprovado pela Portaria SSST n.º 12, de 12 de 

novembro de 1979) AGENTES BIOLÓGICOS Relação das atividades que 

envolvem agentes biológicos, cuja insalubridade é caracterizada pela 

avaliação qualitativa. 

GRAUS DE INSALUBRIDADE Anexo 14 - Agentes biológicos. - 20% e 

40% 

A partir da EC 120, em 06/05/2022, o Agente Comunitário de 

Saúde tem direito ao adicional de insalubridade de forma automática, 
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independentemente de PERÍCIA TÉCNICA. Contudo, apesar da legítima escolha do 

Congresso Nacional, destaco que pode gerar um efeito reverso, qual seja, que o 

pagamento automático do adicional de insalubridade, possa gerar o abandono de 

políticas de prevenção na exposição aos riscos biológicos pelos Municípios, 

optando pela mera monetização da saúde dos Agentes Comunitários de Saúde. Em 

saúde e segurança do Trabalho, se prima pela prevenção e proteção do 

trabalhador em relação aos agentes agressivos e, somente na impossibilidade de 

sua elisão ou redução, é que há pagamento do adicional correspondente, sempre 

de forma precária, por ser salário condição. 

A matéria, durante a vigência da Lei 13.342/2016, foi pacificada 

na SbDI-1, pela necessidade de perícia: 

"AGRAVO. EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO 

NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. INADMISSIBILIDADE. ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO EM PERÍODO ANTERIOR E POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.342/2016. INCIDÊNCIA DO ÓBICE INSCRITO NO ARTIGO 894, § 2º, DA 

CLT. CONTRARIEDADE À SÚMULA Nº 126. NÃO CONFIGURAÇÃO. NÃO 

PROVIMENTO. 1. Segundo o entendimento jurisprudencial firmado no 

âmbito desta colenda Corte Superior, as atividades do agente 

comunitário de saúde, que consistem em visitas domiciliares e 

entrevistas dos moradores com o objetivo de promoção de saúde, não 

se equiparam ao trabalho realizado em hospitais e outros 

estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana, a teor do 

disposto no Anexo 14 da NR-15 da Portaria nº 3214/78 do MTE, de modo 

que se mostra indevido o adicional de insalubridade, a despeito da 

existência de laudo pericial concluindo de modo diverso. Incidência da 

diretriz perfilhada no item I da Súmula nº 448. 2. Nesse sentido, 

precedentes desta egrégia Subseção. 3. É importante salientar, todavia, 

que a Lei nº 13.342/2016, cuja vigência ocorreu a partir de 04.10.2016, 

acrescentou o § 3º ao art. 9º-A da Lei nº 11.350/2006, segundo o qual o 

agente comunitário de saúde e de combate às endemias tem direito ao 

recebimento do adicional de insalubridade, desde que seja comprovado 

o exercício de trabalho de forma habitual e permanente em condições 

insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo órgão 

competente do Poder Executivo federal. 4. Dessa forma, a análise de 

eventual concessão do adicional de insalubridade aos agentes 

comunitários de saúde exige a observância da duração do contrato de 

trabalho antes e após a vigência da Lei nº 13.342/2016. No que diz 

respeito ao período anterior, não é devido o adicional de insalubridade, 

conforme o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior. Quanto 

ao período posterior, é necessário analisar se havia o labor de forma 

habitual e permanente em condições insalubres acima dos limites de 

tolerância estabelecidos pelo órgão competente do Poder Executivo 

federal. 5. No presente caso, o ora agravante exerce a função de agente 
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comunitário de saúde e seu contrato de trabalho abrange período 

anterior e posterior à Lei nº 13.342/2016. Como a conclusão do laudo 

pericial foi no sentido de que o labor sequer era exercido em condições 

insalubres, a egrégia Sexta Turma desta Corte entendeu que ele não tem 

direito ao pagamento de adicional de insalubridade, 

independentemente do momento da alteração legislativa. 6. 

Considerando, pois, que o v. acórdão turmário está em conformidade 

com a jurisprudência deste Tribunal Superior, o processamento do 

recurso de embargos encontra óbice no artigo 894, § 2º, da CLT. 7. No 

tocante aos arestos que tratam do artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, 

constata-se que não retratam hipótese fática idêntica à dos autos, em 

que a parte transcreveu corretamente o trecho do v. acórdão quanto ao 

tema em questão para fins de prequestionamento. Diante, portanto, da 

inespecificidade dos julgados, aplica-se o óbice previsto no item I da 

Súmula nº 296. 8. Ressalte-se, ademais, que não há falar em 

contrariedade à Súmula nº 126, porquanto não houve reexame do 

conjunto fático-probatório, mas apenas conclusão jurídica diversa por 

parte da egrégia Sexta Turma desta Corte em relação ao mesmo quadro 

fático constante no v. acórdão regional, com respaldo, inclusive, no 

laudo pericial constante no processo. 9. Agravo a que se nega 

provimento" (Ag-E-ED-RR-20617-69.2017.5.04.0641, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Guilherme 

Augusto Caputo Bastos, DEJT 28/01/2022). 

"RECURSO DE EMBARGOS INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 

13.015/2014. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE. ATIVIDADES EM ATENDIMENTO RESIDENCIAL. As atividades 

dos agentes comunitários de saúde - de prevenção de doenças e 

promoção da saúde, ou mesmo de acompanhamento do 

desenvolvimento de pessoas com doenças infectocontagiosas - 

mediante ações domiciliares ou comunitárias não se inserem no Anexo 

14 da NR-15 da Portaria 3.214/72 do MTE, uma vez que não se 

equiparam ao trabalho realizado em ambiente hospitalar ou outros 

estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana, nem se 

pode definir o contato social como agente de exposição ao agente 

insalubre. Precedentes. Recurso de Embargos de que não se conhece" 

(E-ED-ED-RR-20566-53.2016.5.04.0751, Subseção I Especializada em 

Dissídios Individuais, Relator Ministro Joao Batista Brito Pereira, DEJT 

29/01/2021). 

No mesmo sentido se posiciona as seguintes turmas: 

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO MUNICIPIO DE TRES DE 

MAIO. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nºs 

13.015/2014 E 13.467/2017. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE. VISITAS DOMICILIARES. AUSÊNCIA DE 

PREVISÃO NO ANEXO 14 DA NR-15 DA PORTARIA Nº 3.214/1978 DO MTE. 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. CONHECIMENTO E 

PROVIMENTO. I. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
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que o exercício da atividade de agente comunitário de saúde no âmbito 

domiciliar dos pacientes não configura local equiparado a 

estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde humana, não se 

inserindo, assim, no Anexo 14 da NR-15 da Portaria nº 3.214/78 do MTE. 

II . Conforme disposto no item I da Súmula 448 do TST, "não basta a 

constatação da insalubridade por meio de laudo pericial para que o 

empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessária a 

classificação da atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo 

Ministério do Trabalho". III. No presente caso, a Corte Regional entendeu 

ser devido o pagamento de adicional de insalubridade à parte 

Reclamante, que exerce a função de agente comunitário de saúde e 

realiza visita domiciliares diárias. Concluiu-se que o trabalho da Autora a 

" expõe a riscos de contrair doença infectocontagiosa, o que lhe garante 

o direito ao adicional de insalubridade em grau médio, na forma do 

disposto no Anexo nº 14 da NR-15 da Portaria Ministerial 3.214/78 ". IV. 

Sob esse enfoque, impõe-se o conhecimento e o provimento do recurso. 

V. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento " 

(RR-20354-90.2020.5.04.0751, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz 

Ramos, DEJT 10/03/2023). 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA 

RECLAMANTE - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE - AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE - ANEXO 14 DA NR-15 DA PORTARIA Nº 3.124/1978 - 

AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA 1. A C. SBDI-1, quando do julgamento 

dos E-RR-207000-08.2009.5.04.0231, firmou o entendimento de que "o 

fato de o agente comunitário de saúde ter a incumbência de visitar 

mensalmente famílias cadastradas, com promoção e orientação de 

saúde, ou mesmo o acompanhamento do desenvolvimento de pessoas 

com doenças infectocontagiosas, em domicílios, não é suficiente para 

enquadramento no quadro Anexo 14 da NR da Portaria 3124/78, eis que 

não se pode estender o conceito de residência ao do ambiente 

hospitalar, nem há como definir o contato social como agente de 

exposição ao agente insalubre". 2. A superveniência do § 3º do artigo 

9º-A da Lei nº 11.350/2006, inserido pela Lei nº 13.342/2016, não altera o 

entendimento já consolidado no âmbito desta Corte, segundo o qual as 

visitas domiciliares e as ações educativas individuais e coletivas em 

domicílios e na comunidade ocorrem em ambiente residencial, que não 

se equipara aos " hospitais, serviços de emergência, enfermarias, 

ambulatórios, postos de vacinação e outros estabelecimentos 

destinados aos cuidados da saúde humana ", de que trata a norma 

regulamentar. Incidência da Súmula nº 448, I, do TST. Agravo de 

Instrumento a que se nega provimento" (AIRR-985-98.2021.5.12.0025, 4ª 

Turma, Relatora Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, DEJT 

23/06/2023). 

 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE. DESEMPENHO DAS ATIVIDADES EM AMBIENTE 
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DOMICILIAR. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. 

ÓBICE DO ART. 896, § 7º, DA CLT. TRANSCENDÊNCIA NÃO 

RECONHECIDA. 1. Confirma-se a decisão monocrática que negou 

seguimento agravo de instrumento interposto pelo autor, por ausência 

de transcendência do recurso de revista. 2. Na hipótese, o Tribunal 

Regional proferiu decisão em sintonia com a jurisprudência pacífica 

deste Tribunal Superior, na linha de que as atividades desempenhadas 

pelo agente comunitário de saúde que presta suas tarefas em ambiente 

domiciliar não se enquadram naquelas previstas no Anexo 14 da NR-15 

do Ministério do Trabalho e, portanto, não ensejam o pagamento de 

adicional de insalubridade. 3. Considerando que a função precípua desta 

Corte Superior é a uniformização da jurisprudência trabalhista em 

âmbito nacional e que o posicionamento deste Tribunal sobre a matéria 

ora debatida já se encontra firmado, no mesmo sentido do acórdão 

regional, tem-se que a pretensão recursal não se viabiliza. Incidência do 

art. 896, § 7º, da CLT e da Súmula nº 333 do TST. Precedentes. Agravo a 

que se nega provimento" (Ag-AIRR-1827-78.2019.5.17.0132, 1ª Turma, 

Relator Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 21/10/2022). 

 

"RECURSO DE REVISTA - LEI Nº 13.467/2017 - AGENTE 

COMUNITÁRIO DE SAÚDE - TRABALHO REALIZADO NAS RESIDÊNCIAS 

DOS PACIENTES - ATIVIDADE NÃO CARACTERIZADA COMO INSALUBRE - 

AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA NR-15 DA PORTARIA Nº 3.214/1978 DO 

MINISTÉRIO DO TRABALHO. 1. A jurisprudência da SBDI-1 desta Corte 

fixou entendimento no sentido de que o agente comunitário de saúde 

que realiza atividades percorrendo as residências, colhendo informações 

relativas à saúde dos moradores e acompanhando a evolução da saúde 

dos pacientes em tratamento residencial, não se enquadra na hipótese 

prevista no Anexo 14 da NR-15 da Portaria nº 3.214/1978. 2. O anexo 14 

da NR-15 da citada Portaria estabelece, ainda, como trabalho insalubre 

em grau médio aquele realizado em contato permanente com pacientes 

ou com material infectocontagiante em hospitais, serviços de 

emergência, enfermarias, ambulatórios, entre outros ambientes 

equiparáveis a hospital, não se enquadrando nessa hipótese as 

residências dos pacientes. 3. No caso, o Tribunal Regional reformou a 

sentença para condenar o Município reclamado ao pagamento do 

adicional de insalubridade em grau médio à parte reclamante, agente 

comunitário de saúde, que, consoante registrado no acórdão recorrido, 

não laborava de forma permanente em hospital, ambulatório ou outro 

estabelecimento para o cuidado de enfermos, mas sim realizava visitas 

domiciliares. 4. Desse modo, o entendimento adotado pelo Tribunal 

Regional não se coaduna com a jurisprudência majoritária desta Corte, 

merecendo provimento o recurso de revista patronal. Recurso de revista 

conhecido e provido" (RR-20973-59.2017.5.04.0772, 2ª Turma, Relatora 

Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, DEJT 

31/03/2023). 
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"AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. LEIS Nos 13.015/2014 E 

13.467/2017. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE. ATENDIMENTO DOMICILIAR. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO 

PERÍODO ANTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DA LEI 13.342/2016. 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. Esta Corte Superior possuía 

jurisprudência firme no sentido de que o contato do agente comunitário 

de saúde com portadores de doenças infectocontagiosas em domicílio 

não se enquadraria nas atividades previstas no anexo 14, da NR 15, da 

Portaria 3.124/78 do Ministério do Trabalho, de forma que tal 

circunstância não daria ensejo ao pagamento de adicional de 

insalubridade. Todavia, após a edição da Lei 13.242/2016, passou a 

entender que o agente comunitário de saúde tem direito ao adicional 

somente quando comprovado o exercício de atividades insalubres, de 

forma habitual e permanente, acima dos limites de tolerância 

estabelecidos pelo órgão competente. Na hipótese em apreciação, a 

reclamante prestou serviços como agente comunitário de saúde 

também em período anterior a entrada em vigor da Lei 13.342/16. Dessa 

forma, conforme já sedimentado por esta Corte, não é devido o 

adicional de insalubridade no período anterior à referida lei. Dessa 

forma, conforme já sedimentado por esta Corte, não é devido o 

adicional de insalubridade no período anterior à referida lei. Agravo a 

que se nega provimento " (Ag-RR-257-66.2020.5.09.0125, 3ª Turma, 

Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 10/02/2023). 

 

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 

ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. ADICIONAL 

DE INSALUBRIDADE. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE 

PREVISÃO NO ANEXO 14 DA NR 15 DA PORTARIA 3.214/78 DO MTE. 

AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA . A decisão regional, nos termos em 

que proferida, encontra-se em harmonia com a jurisprudência desta 

Corte, a qual se firmou no sentido de que as atividades dos agentes 

comunitários de saúde, ao realizarem visitas a pessoas eventualmente 

portadoras de doenças infectocontagiosas, não se encontram inseridas 

no Anexo 14 da NR-15 da Portaria 3.214/72 do MTE e, portanto, não 

rendem ensejo ao pagamento do adicional de insalubridade. A vigência 

da Lei n.º 13.342/2016, que alterou a Lei nº 11.350/2006, com acréscimo 

do § 3º ao seu artigo 9º-A, em nada modifica o entendimento fixado, 

uma vez que tal alteração legislativa não afastou a necessidade de 

constatação de labor em condições insalubres, acima dos limites de 

tolerância, e previsão em norma regulamentadora de determinada 

atividade como sendo insalubre, nos termos em que preceitua a Súmula 

448, I, do TST. Precedentes da SBDI-1 do TST e desta 5ª Turma. Incidência 

da Súmula 333 desta Corte e do artigo 896, § 7º, da CLT, como óbices ao 

prosseguimento da revista. A existência de obstáculo processual apto a 

inviabilizar o exame da matéria de fundo veiculada, como no caso , 

acaba por evidenciar, em última análise, a própria ausência de 

transcendência do recurso de revista, em qualquer das suas 
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modalidades. Agravo não provido " (Ag-AIRR-548-11.2021.5.12.0008, 5ª 

Turma, Relator Ministro Breno Medeiros, DEJT 16/12/2022). 

 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO . RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO 

A ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/2017. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA NO ÂMBITO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA. Reconhecida a transcendência 

política da controvérsia, bem assim demonstrada a contrariedade à 

Súmula nº 448, I, desta Corte superior, dá-se provimento ao Agravo de 

Instrumento a fim de determinar o processamento do Recurso de 

Revista. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO A ACÓRDÃO PUBLICADO NA 

VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.467/2017. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. LEI N.º 13.342/2016. 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA DA CAUSA RECONHECIDA. 1. Considerando 

que a atual, notória e iterativa jurisprudência desta Corte superior é no 

sentido de não reconhecer ao agente comunitário de saúde o direito ao 

adicional de insalubridade, reconhece-se a transcendência política da 

causa (artigo 896-A, § 1º, II, da CLT). 2 . Em relação ao período anterior à 

vigência da Lei n.º 13.342/2016, a SBDI-I desta Corte uniformizadora, nos 

termos do item I da Súmula n.º 448 do TST, firmou entendimento no 

sentido de que as atividades desenvolvidas pelos agentes comunitários 

de saúde, consistentes em realizar visitas a lares com o fim de prestar 

orientações e informações às famílias quanto à prevenção de doenças, 

bem como encaminhar possíveis pacientes ao posto de saúde, ainda que 

submetido o empregado à exposição a agentes biológicos 

infectocontagiosos, não podem ser enquadradas naquelas constantes 

do Anexo 14 da Norma Regulamentadora n.º 15 do Ministério do 

Trabalho e Emprego, uma vez que tais atividades não se assemelham 

àquelas desenvolvidas em hospitais e outros estabelecimentos de 

saúde. Precedentes. 3 . No que tange ao período posterior à entrada em 

vigor da Lei n.º 13.342/2016, tem-se firmado a jurisprudência deste 

Tribunal Superior no sentido de que apenas é devido o adicional de 

insalubridade ao agente comunitário de saúde quando constatado o 

labor " de forma habitual e permanente em condições insalubres, acima 

dos limites de tolerância estabelecidos pelo órgão competente do Poder 

Executivo federal ". Precedentes. 4 . No caso dos autos, não se extrai do 

acórdão recorrido o labor de forma habitual e permanente em 

condições insalubres, acima dos limites de tolerância, visto que, por 

meio do laudo pericial, nem sequer concluiu a perita pelo labor em 

condições insalubres. Num tal contexto, indevido o pagamento do 

adicional de insalubridade. 5 . Recurso de Revista conhecido e provido" 

(RR-20803-24.2016.5.04.0772, 6ª Turma, Relator Ministro Lelio Bentes 

Correa, DEJT 17/03/2023). 

 

"RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO DO REGIONAL PUBLICADO NA 

VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. LEI 13.342/2016. TRANSCENDÊNCIA 



 

fls.11 

 

 

 

 

 

 

POLÍTICA RECONHECIDA. 1. A controvérsia enseja o reconhecimento da 

transcendência política do recurso, nos moldes do art. 896-A, § 1º, II da 

CLT. 2. Da análise do v. acórdão regional, verifica-se que o contrato de 

trabalho está em vigor (iniciado em 10/03/2015) e que a ação foi 

proposta em 31/10/2017. Portanto, a discussão referente ao adicional de 

insalubridade envolve tanto o período contratual anterior quanto 

posterior à vigência da Lei nº 13.342/2016 (DJU de 4/10/2016), que 

acrescentou o § 3º ao art. 9º-A da Lei nº 11.350/2006, assegurando aos 

agentes comunitários de saúde o direito ao adicional de insalubridade, 

nas hipóteses ali previstas. 3. Extrai-se da decisão que o Município 

reclamado foi condenado "ao pagamento de adicional de insalubridade 

em grau médio, em parcelas vencidas e vincendas, calculado sobre o 

salário mínimo no período anterior à vigência da Lei 13.342/2016 

(03.10.2016), e, após, sobre o salário base da reclamante, com reflexos 

em horas extras, férias com 1/3, 13º salários e FGTS " . 4. Em relação ao 

período anterior à vigência da Lei nº 13.342/2016 , esta Corte já firmou o 

entendimento de que as atividades desenvolvidas pelos "agentes 

comunitários de saúde" em atendimento residencial não podem ser 

equiparadas a trabalho em contato permanente com pacientes ou com 

material infectocontagiante em estabelecimentos destinados a cuidados 

da saúde humana, tais como hospitais, ambulatórios, enfermarias ou 

similares", razão pela qual não se inserem na NR-15 da Portaria nº 

3.214/78. A exposição, se existente, é eventual, o que torna indevido o 

pagamento do adicional. Assim, com relação ao referido período , a 

Corte Regional decidiu contrariamente à Súmula nº 448, I, desta Corte, 

tendo em vista que as atividades exercidas pelo agente comunitário de 

saúde não se enquadram dentre aquelas descritas no Anexo 14 da 

NR-15 da Portaria nº 3.214/78/MTE. 5. A seu turno, com a entrada em 

vigor da Lei 13.342/2016, a qual acrescentou o §3º do art. 9º-A da Lei nº 

11.350/2006, o agente comunitário de saúde passou a fazer jus ao 

adicional de insalubridade desde que haja exercício de atividades 

insalubres, de forma habitual e permanente, acima dos limites de 

tolerância estabelecidos pelo órgão competente . Eis o teor da nova 

redação do §3º do art. 9º-A da Lei nº 11.350/2006: "Art. 9º-A (...) O 

exercício de trabalho de forma habitual e permanente em condições 

insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo órgão 

competente do Poder Executivo federal , assegura aos agentes de que 

trata esta Lei a percepção de adicional de insalubridade, calculado sobre 

o seu vencimento ou salário-base" . 6. Tem-se pacificado a 

jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que apenas é devido 

o adicional de insalubridade ao agente comunitário de saúde quando 

constatado o labor de forma habitual e permanente em condições 

insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos pelo órgão 

competente do Poder Executivo Federal. 7. In casu , constata-se que, 

com fundamento nas provas produzidas nos autos, o eg. TRT concluiu 

que (i) "a trabalhadora esteve exposta ao contato com pacientes 

doentes, portadores de moléstias infectocontagiosas ao realizar visitas 

em seus domicílios" , (ii) "o laudo registra que a autora realizou tais 
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atividades para um número aproximado de cinco a seis pacientes em 

tais condições, por dia, informação essa não impugnada pelo 

reclamado", e (iii) "as atividades da reclamante implicam inevitável 

contato, também, com pacientes portadores de doenças 

infectocontagiosas, a ensejar o pagamento adicional de insalubridade 

em grau médio, a teor do Anexo 14 da NR 15 da Portaria 3.214/78 do 

TEM" . 8 . Assim, o acórdão regional entendeu pela ocorrência de labor 

habitual e permanente em condições insalubres, incidindo o artigo 9ª-A, 

§3º, da Lei nº 11.350/06 (acrescido pela Lei nº 13.342/16). Em conclusão, 

a reclamante tem direito ao respectivo adicional de insalubridade, 

unicamente no período após a entrada em vigor da Lei nº 13.342/16 . 

Portanto, a concessão do adicional de insalubridade no grau médio a 

todo o período do pacto laboral contraria o item I da Súmula/TST nº 448. 

Recurso de revista conhecido, por contrariedade à Súmula nº 448, I, do 

TST e parcialmente provido " (RR-20753-27.2017.5.04.0751, 8ª Turma, 

Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 03/11/2022). 

 

Ante o exposto, apresento VOTO PARCIALMENTE 

DIVERGENTE, quanto à fundamentação, no sentido de conhecer dos embargos por 

má aplicação da Súmula 448, I, do TST, a fim de fixar como marco temporal do 

deferimento automático do adicional de insalubridade para o Agente Comunitário 

de Saúde, a vigência da Emenda Constitucional n.º 120, ou seja, 06 de maio de 

2022, independentemente de perícia.  

 

Brasília, 23 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

Ministro ALEXANDRE RAMOS 
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